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	[bookmark: _heading=h.gjdgxs]MODELO TERMO DE REFERÊNCIA RP SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA
Nota Explicativa: O Termo de Referência ou Plano de Trabalho é instrumento que servirá de base para elaboração do edital, deverá dispor as razões e interesse público determinantes para a contratação do objeto pretendido, devendo conter as documentações que subsidiam a necessidade em sua quantidade, especificação e especificidade. Deve ser elaborado pela unidade requisitante do objeto da contratação, apoiando-se à unidade de aquisições nos aspectos técnicos de compras públicas, e deverá conter minimamente a descrição do objeto do certame, de forma precisa, suficiente e clara, os critérios de aceitação do objeto, o valor estimado do bem, considerando os preços praticados no mercado, o valor estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, quando for o caso, o prazo de entrega do objeto, o cronograma físico-financeiro, se for o caso, os deveres do contratado e do contratante, o prazo de garantia, quando for o caso, os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato e as sanções por inadimplemento, conforme Art. 4º, § 1º, incisos I ao X, do Decreto Estadual 840/2017.
A Superintendência de Sistemas de Planejamento de Aquisições informa que o presente termo é um modelo e o órgão poderá realizar qualquer adequação e/ou alteração de acordo com o objeto a ser licitado, lembrando que os dados aqui apresentados são os requisitos mínimos sugeridos para viabilizar um processo de contratação, por Registro de Preço para todos os Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual, caso o RP venha atender apenas um órgão a redação deve ser adequado.
O Modelo de Termo de Referência aqui apresentado é indicado para SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA enquadrados como comuns, cuja licitação se dará por meio de Pregão Eletrônico sob o Sistema de Registro de Preços, em consonância com o disposto no art. 53, do Decreto 840 de 10 de fevereiro de 2017:
Art. 53 O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
 IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. Parágrafo único. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços quando houver recurso orçamentário ou financeiro oriundo de convênios, suficiente para o pagamento de toda a despesa prevista.
Notas Explicativas como esta, exibidas em todo o corpo do documento, buscam elucidar conceitos e indicar caminhos e deverão ser excluídas antes de finalizar o documento. Na elaboração do edital e seus anexos, ressaltamos pela desnecessidade da repetição de condições ou critérios já tratados no Termo de Referência ou em outros anexos.
As sugestões de redação que seguem são meramente ilustrativas e devido as peculiaridades de cada objeto recomenda-se que sejam revisados, além de verificar a necessidade de incluir regras especificas ao objeto. Toda redação destacada em azul deve ser alterada/adequada de acordo com critérios e peculiaridades do objeto.





	I – INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

	1 – ÓRGÃO: XXXX
	2 – TERMO DE REFERÊNCIA nº XXXX/XXXX/XXXX

	3 – Número da Unidade Orçamentária: XXXX
	4 – Descrição da Categoria de Despesa: 
(    ) Capacitação
(    ) Equipamento de TI
(    ) Consultoria/Auditoria/Assessoria
( X ) Despesa de Custeio
(    ) Bens Permanentes

	5 – Unidade Administrativa Solicitante: XXXX/XXXX


II – FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
1. OBJETO SINTÉTICO
Nota Explicativa: A descrição do objeto do certame deverá ser de forma precisa, suficiente e clara. (Art. 4º, § 1°, inciso I do Decreto Estadual 840/2017).
	(Segue sugestão de redação)
Registro de Preços para futura e eventual contratação de serviço especializado de _______________, para atender as demandas dos [órgãos/entidades ou unidades que participarem do quantitativo demandado para a licitação].

2. ELENCO DOS ITENS DA CATEGORIA DE DESPESA
Nota Explicativa: A descrição detalhada dos itens a serem executados deverão vir, preferencialmente, disposta em anexo ao Termo de Referência, caso tenha descrição extensa ou vários lotes/itens.
O § 2°art. 17 do Decreto Estadual nº 840/17 estabelece que a divulgação do preço de referência do objeto licitado, antes do encerramento da fase de lances do pregão, é facultativa. Desta forma, caso a Administração optar por divulgar seu preço estimado, poderá ser inserido neste item do Termo de Referência.
(Inserir tabela com a descrição dos lotes/itens, quantidades e o valor estimado caso optar por divulga-lo)

(Segue sugestão de redação)
CONFORME ANEXO I - DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

3. JUSTIFICATIVAS TÉCNICA
3.1. PARA A CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _heading=h.30j0zll]Nota Explicativa: O Órgão/Entidade deverá demonstrar as razões e motivos pelos quais a execução dos serviços se faz necessária, mediante justificativa técnica e administrativa, conforme Art. 1º do Decreto 840/2017.
No caso de recursos provenientes de Convênios, deve-se informar o número do convênio, Plano de Trabalho, Projeto Básico e demais documentos necessários a formalização do Convênio.
(Inserir redação com a Justificativa)

3.2. PARA A ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Nota Explicativa: O Órgão/Entidade deverá justificar a escolha da modalidade e as razões pela escolha do sistema de registro de preços, no qual conterá as características do serviço, a necessidade de contratações frequentes, se haverá necessidade de execuções sob demanda e demais hipóteses previstas no Art. 53 do Decreto 840/2017.
Deverá ser apresentada justificativa, a fim de demonstrar como se apurou o quantitativo demandado (art. 57, do Decreto 840/2017).
(Inserir redação com a Justificativa)

3.3. PARA A ADOÇÃO DA LICITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA:
Nota Explicativa: Preferencialmente a licitação será executada na forma de Pregão Eletrônico, em consonância com o art. 1º, §1º do Decreto 840/2017 e com a determinação da autoridade competente. Nos casos em que o órgão/entidade optar pela realização de pregão presencial, deverá ser apresentada a justificativa para a escolha.
Deve-se deixar claro que se trata de serviço “comum”, por este fato será adotado o Pregão como forma de licitação, conforme Art. 16º do Decreto 840/2017.
[bookmark: _heading=h.1fob9te](Inserir redação com a Justificativa)

4. DA PARTICIPAÇÃO 
4.1. DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL:
Nota Explicativa: A participação EXCLUSIVA OU ATENDIMENTO DA COTA REFERENTE A 25% deve ser identificada pelos fundamentos legais: artigo 48, inciso I OU inciso III da Lei complementar nº 123/2006.
A participação poderá ser exclusiva para ME/EPP/MEI, ampla concorrência ou com alguns lotes reservados a cota 25% ME/EPP/MEI.
I - Lotes com exclusividade (ME/EPP/MEI): nos casos em que o valor total estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme instituído pelo artigo 23 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018 e do Inciso I do artigo 48 da Lei Complementar 123/06.
II - Ampla concorrência: nos casos em que o valor total estimado do lote for maior do que R$80.000,00, ou nas exceções à regra.
III - Nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, os Órgãos/Entidades contratantes deverão, obrigatoriamente, reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, conforme estabelecido no art.48, III, da LC nº 123/2006, bem como no artigo 25 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018.
Casos em que não haja aplicação dos benefícios para ME/EPP/MEI poderá ser justificadamente excepcionada nas hipóteses do art. 27 Lei Complementar Estadual nº 605/2018, a saber:
I - Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
II - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do art. 24 daquela Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais;
IV - O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º;
V - A fonte de recursos for total ou parcialmente proveniente de financiamento concedido pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID ou decorrente de acordos com outros organismos financeiros internacionais ou agência estrangeira de cooperação, que estabeleçam regras próprias de licitações, quando estas forem incompatíveis com o tratamento previsto nesta lei complementar.
Nos casos em que o serviço a ser contratado não seja divisível, isto é, não pode ser executado por diferentes empresas, deverá ser justificada a não divisibilidade (o motivo).
(Analisar e inserir redação quando o lote FOR DIVISÍVEL e passível de reserva para participação de ME/EPP/MEI, por cota ou exclusividade ou lotes que terão ampla concorrência por cota ou exclusividade OU inserir redação com a justificativa quando o lote NÃO FOR DIVISÍVEL)

(Segue sugestão de redação para serviços divisíveis) 
4.1.1. Conforme instituído pelo artigo 48, da Lei Complementar 123/06, na redação dada pela Lei Complementar 147/14, bem como artigo 25 da Lei Complementar Estadual 605/2018, neste processo licitatório ficarão reservados lotes para assegurar a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual; 
4.1.1.1. Logo, após concluída a pesquisa de preços pelo [setor responsável pela cotação de preços], e, havendo lotes/itens com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o instrumento convocatório deverá estabelecer a exclusividade para participação de ME/EPP, conforme inciso I, art. 48, da Lei Complementar 123/2006;
4.1.1.2. Caso o valor obtido seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será aplicada a cota de no máximo 25% (vinte e cinco por cento) destinada a participação exclusiva de ME/EPP, nos termos do inciso III, art. 48, da Lei Complementar n. 123/2006.

(Segue sugestão de redação para serviços não divisíveis) 
4.1.1. Justifica-se a não reserva de cotas para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, pois o objeto licitado envolve contratação de serviços, sendo que o inciso III, do artigo 48, da Lei 123/2006 (redação dada pela Lei 14/2014), impõe o tratamento diferenciado apenas quando há aquisição de bens de natureza divisível.

4.2. DOS CONSÓRCIOS:
Nota Explicativa: Informar se será permitida ou vedada a participação de consórcios e fundamentar a opção escolhida. A participação de empresas reunidas em consórcio em procedimento licitatório deve ser permitida em situações especiais, quando as empresas existentes no mercado não tiverem condições de participar sozinhas da licitação, em razão da complexidade ou vulto do objeto. 
(Inserir redação com a permissão o não da participação)

(Segue sugestão de redação para vedação da participação de consórcios, situação mais comum:
4.2.1. [bookmark: _heading=h.3znysh7]Não será permitida a participação de CONSÓRCIOS, pois não se trata de objeto complexo e de grandes dimensões. E, dadas as características do mercado, as empresas podem, de forma isolada, participar da licitação, atender às condições e os requisitos de habilitação previstos neste Termo de Referência, e posteriormente executar o objeto. A vedação à participação de consórcio, nesta situação, não acarretará prejuízo à competitividade do certame, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que certamente são mais complexos em se tratando de empresas reunidas em consórcio. 
Conforme Acórdãos 1.094/2004-TCU e 1.165/2012-TCU, ambos do Plenário, a formação de consórcio, em regra, é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, ficando o administrador obrigado a prever a participação de consórcios no certame com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa. 
 [...]
9.15. Quanto à admissão de consórcios em certames licitatórios, convém transcrever análise constante do relatório do Ministro Relator Marcos Bemquerer na Decisão 480/2002-TCU-Plenário:
Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado em nosso Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de competição entre os empresários. No campo das licitações, a formação de consórcios pode reduzir o universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias de mercado e (ou) as complexidades do objeto tornam problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade de empresas, isoladamente, não dispuser de condições para participar da licitação. Nesse caso, o instituto do consórcio é a via adequada para propiciar ampliação do universo de licitantes. É usual que a administração pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões e complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre particulares' (Marçal Justen Filho, 'Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos', 8ª Edição, pags. 369/370). 
Ademais, os Acórdãos nº 1.305/2013 – TCU – Plenário, nº 1.636/2007 - TCU – Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido de que a permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração.
Nesse sentido, merece destaque o posicionamento de Jessé Torres Pereira Junior, o qual, fazendo menção ao entendimento do Tribunal de Contas da União sobre a matéria, assim se manifesta:
“(...)	
Averbe-se a orientação do Tribunal de Contas da União:
Ademais, a participação de consórcios em torneios licitatórios não garante aumento de competitividade, consoante arestos do relatório e voto que impulsionaram o Acórdão n° 2.813/2004-1ª Câmara, que reproduzo: “O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui a Administração a prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da Administração. Isto porque a formação de consórcios tanto pode se prestar para fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto cerceá-la (associação de empresas que, em caso contrário, concorreriam entre si) (...) vemos que é praticamente comum a não aceitação de consórcios (...)” (Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública”. 7º edição. Ed. Renovar. 2007. Páginas 442 a 443.).
4.3. DAS COOPERATIVAS:
Nota Explicativa: Informar se será permitida ou vedada a participação de cooperativas, devendo ser avaliado o caso concreto, se existem cooperativas que forneçam o objeto a ser adquirido, tal fato deve ser justificado.
Caso o Termo de Referência não vede a participação de cooperativas, entende-se que deverá ser permitida.
(Inserir redação com a permissão o não da participação)

(Segue sugestão de redação para vedação da participação de cooperativa, situação mais comum)
4.4. Não será admitida a participação de COOPERATIVAS nesta licitação, pois trata-se contratação de prestação de serviços complexo, especifico e não envolve a utilização de mão de obra empregada através de Cooperativas de Trabalho.

5. DO JULGAMENTO E COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
Nota Explicativa: O critério de Julgamento visará o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE OU MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE que atenda às condições definidas no Termo de Referência, conforme Art. 17, VII, do Decreto Estadual 840/2017.
Deverá ser esclarecido tudo que influencia diretamente na formação do preço, tais como local de execução, atentar se locais são distintos, se a execução será sob demanda, além dos custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado.
No Decreto Estadual 840/2017 - Art. 19: No julgamento na modalidade Pregão o critério de menor preço, menor taxa ou maior desconto por item ou lote poderá ser adotado, desde que se obtenha o menor preço em todos os casos.
§ 1º Na licitação por lote, o preço de cada um dos itens que o compõem não pode ultrapassar o preço de referência unitário, salvo quando, justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável, dentro do modelo de execução do contrato, a demanda proporcional ou total de todos os itens do respectivo grupo.
(Inserir redação com o tipo de julgamento do certame e estabelecer regras para preenchimento da proposta de preço) 

(Segue sugestão de redação para julgamento e composição da proposta de preço)
5.1. O Julgamento visará o MENOR PREÇO UNITÁRIO DO LOTE.
5.1.1. O certame licitatório consistirá em 3 (três) LOTES, possuindo um único item, com quantidades solicitadas, conforme o Item 2 deste Termo de Referência e cotações de valor unitário e valor total;
5.1.1.1. O valor unitário ofertado, pós fase de lances (proposta realinhada), não poderá ser superior ao valor unitário ofertado inicialmente pelo licitante (proposta inicial), tão pouco ser maior que o valor unitário estimado para licitação.
5.2. A Proposta de Preço da licitante deverá conter:
5.2.1. CNPJ/MF, endereço completo e telefone para contato, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta corrente, agência e respectivo Banco, e assinatura do representante legal da empresa;
5.2.2. O prazo de eficácia da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da apresentação da proposta realinhada, prazo este que será suspenso caso ocorra interposição de recursos administrativos ou a propositura de ações judiciais;
5.2.3. Os preços unitários e totais; 
5.2.3.1. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, serviços, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer despesas incorridas, nem reivindicar qualquer adicional de pagamento ou reajustamento de preços.

6. DA HABILITAÇÃO
Nota Explicativa: Solicitar a título de habilitação dos licitantes a documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal; declarações legalmente exigíveis e outros documentos exigidos por legislação específica, conforme artigo 32 do Decreto Estadual n° 840/2017. Os documentos relativos à Habilitação Jurídica (Art.28), a Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art.29) e a Qualificação econômico-financeira (Art.31) estão previstos na Lei n.º 8.666/93).
Caso o Edital seja padronizado, elencar apenas os documentos referente a qualificação técnica.
Para fins de qualificação técnica será observado o disposto no artigo 30 da Lei Geral de Licitações e Contratos (8.666/93). O atestado de capacidade técnica, deverá ser emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado. No caso de atestado de capacidade técnica emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, assim consideradas as empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente do atestado e da empresa proponente, conforme artigo 33 do Decreto Estadual nº 840/2017.
A Administração deverá analisar, caso a caso, a necessidade de solicitar aos licitantes outros documentos de qualificação técnica, os quais visam garantir a capacidade das licitantes no desempenho dos serviços a serem executados, neste caso, averiguar a viabilidade de se solicitar tais documentos no ato da assinatura do contrato para não atribuir ônus aos licitantes sem a garantia da contratação.
(Inserir redação com a relação os documentos para habilitação)

(Segue sugestão de redação para julgamento e composição da proposta de preço, situação mais comum)
6.1. A Licitante deverá apresentar, a título de habilitação, os documentos relativos à Habilitação Jurídica (Art.28), a Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art.29) e a Qualificação econômico-financeira (Art.31) previstos na Lei nº 8.666/93, que poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral vigente na SEPLAG/MT, além dos relacionados na sequência:
6.2. Quanto à qualificação técnica, a licitante deverá apresentar:
6.2.1. Atestado (s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, em nome da empresa licitante, em papel timbrado devidamente assinado e com identificação do emitente. O (s) Atestado (s) deverá (ão):
a) Comprovar que a licitante executou ou está executando a contento, conforme o lote/item ao qual participa, consistindo em [serviço objeto da contratação], ou serviço pertinente (s) e compatível (is) com a licitação em questão, podendo ser [listar serviços que serão considerados como pertinente e compatível];
b) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;
c) Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;
d) Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou matrícula);
e) No caso de emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;
e.1) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente;
f) Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da Contratante e local em que foram executados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência;
g) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na definição das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de fornecimento dos produtos exigidos neste Termo de Referência.
QUANDO COUBER PROVA DE CONCEITO
6.3. DA APRESENTAÇÃO DE PROVA DE CONCEITO
Nota Explicativa: Havendo a necessidade de apresentação de PROVA DE CONCEITO, deverá ser atendido o que dispõe o Art. 14 do Decreto 840/2017, sendo que a solicitação de a Prova de Conceito somente ocorrerá após o encerramento da fase de habilitação para a primeira colocada provisória e caso a licitante classificada em primeiro lugar não seja aprovada, solicitar a apresentação da prova de conceito as demais licitantes participantes, obedecendo a ordem de classificação.
O Termo de Referência deverá conter todos os requisitos técnicos objetivos que serão analisados dentro de um prazo razoável, devendo ser indicado quem fará a análise dos requisitos e em que prazos.
Poderá ser atribuído ao pregoeiro a definição quanto a data e os prazos para início e término da apresentação da Prova de Conceito, sendo facultado às demais licitantes o acompanhamento da avaliação da primeira colocada provisória, e demais apresentações quando houver.
(Inserir redação com os requisitos para realização da Prova de Conceito)

QUANDO COUBER VISTORIA TÉCNICA
6.4. DA VISTORIA TÉCNICA
Nota Explicativa: Caso exista a necessidade de vistoria técnica no local onde serão realizados os serviços para que o licitante tenha conhecimento e para que haja uniformização de entendimento quanto às condições da prestação dos serviços, objeto do Termo de Referência.
Deverá ser facultado ao licitante a visita técnica, contudo é necessária a apresentação de ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA, emitido pelo responsável por acompanhar a vistoria ou DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA TÉCNICA, emitida pelo próprio licitante.
Em ambos documentos deve ser esclarecido o conhecimento das condições e tudo a que se refere a execução do serviço, além de constar que não cabe acréscimo ou ressarcimento ao serviço por desconhecimento técnico.
Deverá ser indicado no Termo de Referência, até quando (antes da sessão) poderá ser realizada a visita técnica, o responsável por acompanhar a vistoria e o telefone para agendamento.
(Inserir redação com os requisitos para realização da vistoria técnica)

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
Nota explicativa: Conforme dispõe o art. 4º, incisos II, V e VI, do Decreto 840/2017, o Termo de Referência deverá prever o prazo de execução ou de entrega do objeto, critério de aceitabilidade e cronograma físico-financeiro, quando for o caso.
(Inserir redação com todo regramento quanto a execução do serviço e os critérios de aceitação)

(Segue sugestão de redação para estabelecer regras de execução)
7.1. DO PRAZO E HORÁRIOS
7.1.1. [bookmark: _heading=h.2et92p0]O prazo para início da execução dos serviços será de até [inserir prazo em dias úteis], contados a partir do recebimento formal da ordem de serviço;
7.1.2. Os serviços serão prestados, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, tendo, por regra, das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas. Todavia, deve-se observar o horário de funcionamento dos Órgãos/Entidades Contratantes, que será estipulado na Ordem de Serviço;
7.1.2.1. Caso o horário de expediente do Contratante seja alterado por determinação legal ou imposição de circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da nova situação;
7.1.2.2. Excepcionalmente, poderá ser agendada a execução do serviço em dias e horários não previstos acima, desde que solicitado previamente pelo Contratante e aceito pela Contratada. Havendo anuência da Contratada, a mesma deverá promover atendimento em finais de semana, feriados ou no período noturno quando necessário.
7.1.3. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a Contratada deverá apresentar justificativa ao Contratante por escrito indicando o motivo e o prazo necessário para a execução, que por sua vez analisará e tomará as providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.
7.2. DO LOCAL
7.2.1. A prestação dos serviços objeto do contrato, incluído tudo que for necessário para a operacionalização da prestação dos serviços especificados neste Termo de Referência serão realizados nos locais onde houver unidades administrativas e operacionais vinculadas aos Órgão/Entidades do Estado de Mato Grosso (Cuiabá, Várzea Grande e Interior do Estado), conforme o lote contratado.
7.3. DA FORMA DE EXECUÇÃO
Nota explicativa: Esse item é importante para a eficácia da contratação. Devem ser detalhadas de forma minuciosa as atividades a serem executada, vez que a Administração só poderá, no momento futuro de fiscalização do contrato, exigir o cumprimento da atividade que tenham sido expressamente arroladas no Termo de Referência.
Deverá ser determinado a forma (direta ou indireta) e o regime (preço global, preço unitário, tarefa ou integral) de execução dos serviços de acordo com art. 10 da Lei 8.666/93.
(Inserir redação descrevendo claramente a forma execução do serviço)
QUANDO COUBER SUBCONTRATAÇÃO
7.4. [bookmark: _Hlk44946004]DA SUBCONTRATAÇÃO
Nota explicativa: Dispõe a Lei 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que prevista no instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, realize parte do objeto.
À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a subcontratação mediante ato motivado, comprovando que atende às recomendações do Termo de Referência e convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Termo de Referência estabelecer com detalhamento seus limites e condições.
Registre-se que, conforme Acórdão TCU 2679/2018-Plenário, “os serviços cuja comprovação for exigida por atestados para fins de habilitação não podem ser subcontratados”.
A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o Termo de Referência deve estabelecer com detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas. É importante verificar que são vedadas (i) a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas; (ii) a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica assim definidas no instrumento convocatório; (iii) a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação; e (iv) a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.
(Segue sugestão de redação para estabelecer regras de subcontratação)
7.4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (…. por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
7.4.1.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto, podendo ser solicitado os mesmos documentos apresentados para habilitação da Contratada.
7.4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
7.4.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, não sendo permitido subcontratar: [elencar os itens que não podem ser subcontratados].
OU
7.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
QUANDO COUBER SIGILO DE INFORMAÇÕES QUE CONTRATADA TIVER ACESSO
7.5. DO TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE
Nota explicativa: Deverá ser elaborado Termo que resguarde o sigilo e a confidencialidade sobre quaisquer dados, materiais, pormenores, informações, especificações técnicas e comerciais da outra parte, de que venha a ter conhecimento ou acesso, ou que lhe venham a ser confiadas, sejam relacionados ou não com a prestação dos serviços, objeto do Contrato, e não poderá, sob qualquer pretexto, reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, sob as penas da Lei.

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Nota explicativa: A fiscalização será exercida por servidor (es) designado (s) pelo Contratante, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93 e art. 98, § 3º do Decreto Estadual 840/2017.
Caso a fiscalização seja realizada de forma provisória e definitiva, deverá constar se realizada apenas pelo fiscal ou por comissão e como se dará a aposição da assinatura na Nota Fiscal ou documento pertinente.
Se possível, nomear e qualificar os servidores que desempenham a função de fiscal ou indicar que será nomeado por portaria.
A fiscalização deverá, preferencialmente, ser realizada por servidor com experiência na área que será executado o serviço.
(Inserir redação com as regras para fiscalização da execução do serviço)

(Segue sugestão de redação para estabelecer regras para fiscalização)
8.1. A fiscalização será exercida por servidor (es) designado (s) pelo Contratante, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do presente Contrato, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93.
8.2. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do Contrato, o Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto contratado, podendo para isso:
8.3. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, serão utilizadas as seguintes definições:
a) Gestor/Fiscal de Contrato (unidade administrativa de controle ou equivalente) – Trata-se de servidor designado pelo Órgão/Entidade Contratante, indicado em Contrato responsável por:
1. Controlar a utilização do saldo existente, bem como os valores empenhados e a empenhar;
2. Responsável pelos contatos com a Contratada;
3. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e fiscalização de Contrato previstos em manual de gerenciamento de contrato, caso houver, e as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno e Externo, bem como as previstas nos instrumentos legais;
4. Notificar a Contratada sobre situações irregulares;
b) Gestor/Fiscal da Unidade – Trata-se do responsável pela unidade onde serão executados os serviços. O Órgão/Entidade Contratante, poderá incumbir a outro servidor o papel de Fiscal da Unidade, contudo ambos respondem solidariamente. A este (s) compete (m):
1. O Acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado;
2. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto da Contratada, sempre que for preciso;
3. Conferir e atestar as Notas Fiscais dos serviços prestados;
4. Notificar a Contratada e informar o Gestor do Contrato sobre situações irregulares;
8.3.1. O Gestor/Fiscal do Contrato e Gestor/Fiscal da Unidade podem ser a mesma pessoa, conforme definição e conveniência de cada Órgão/Entidade, devendo ser especificado no Contrato o nome do(s) mesmo(s).
8.4. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos da Contratada relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;
8.4.1. Devendo, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, identificar e quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pela Contratada no período de faturamento, com vistas a aplicar a multas/glosas no pagamento da fatura;
8.4.1.1. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao Relatório;
8.4.1.2. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório;

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Nota explicativa: Os serviços deverão ser recebidos de forma provisória e definitiva, principalmente, em casos de serviços prestados mensalmente.
(Inserir redação com todo regramento quanto ao recebimento do serviço)

(Segue sugestão de redação para estabelecer recebimento do serviço)
9.1. Os serviços contratados, serão recebidos da seguinte forma:
[bookmark: _Hlk41574435][bookmark: _Hlk17210163][bookmark: _Hlk8037717]a) Provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á por servidor indicado pelo Contratante, ao final de cada período mensal, mediante Relatório da fiscalização, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgar necessário ou documento equivalente e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovado, autorizará a emissão da NF;
[bookmark: _Hlk41574461]a.1) A fiscalização notificará a Contratada para, se for o caso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado.
a.1.1) Na hipótese de a Contratada apresente impugnação ao Relatório, a fiscalização emitirá novo Relatório, no prazo de até 03 (três) dias úteis, com a análise dos argumentos da Contratada. 
[bookmark: _Hlk8037743]b) Definitivamente: após recebimento provisório, será verificada as informações dos relatórios, incluindo qualidade e quantidade dos serviços prestados no mês vigente, e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pela Contratada para os serviços prestados;
9.2. [bookmark: _Hlk15380006]Na hipótese de irregularidade não sanada pela Contratada, a fiscalização do Contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à apuração dos fatos e à aplicação de penalidades;
9.3. [bookmark: _Hlk41574552]O recebimento provisório ou definitivo, pelo Contratante, não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) executado(s) e não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90.

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Nota Explicativa: As áreas técnicas, caso considerem necessário, podem optar por inserir suas próprias redações de obrigações visando melhor adequação.
As obrigações aqui exigidas devem ser aquelas que garantam a qualidade dos serviços contratados em conformidade com as estabelecidas na execução dos serviços e devidamente aceitas pelo Contratante.
(Inserir redação com todas obrigações e responsabilidades das partes)

(Segue sugestão de redação para obrigações, deve ser avaliada a necessidade de inclusão de outras obrigações especificas a execução do serviço)
10.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho específica no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, mesmo prazo para retirada da Ordem de Serviço;
10.1.1. A adjudicatária no ato da assinatura do contrato deverá nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do Contrato; CASO SEJA NECESSÁRIO
10.2. [bookmark: _Hlk69834694]Realizar o serviço utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios próprios, que se fizerem necessários para a execução do Contrato;
10.2.1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos para a execução do objeto do Contrato, em conformidade com as Normas e determinações legais em vigor;
10.3. Emitir Nota Fiscal, discriminando o(s) serviço(s) executado(s) no período, de acordo com a especificação constante no item 02 do Termo de Referência;
10.4. Prestar o(s) serviço(s) contratado(s), nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato aderido da Ata de Registro de Preços;
10.5. O(s) serviço(s) contratado(s) deverão ser executados de acordo com a necessidade do Contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das recomendações técnicas aceitáveis, respectivas Normas e legislação;
10.5.1. A falta de quaisquer dos serviços, cuja execução incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto do Contrato, assim, tal circunstância não eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;
10.6. Executar o objeto do Contrato, de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante;
10.7. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do Contratante;
10.7.1. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão nas dependências do Contratante para a execução do objeto contratado, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá e, se necessário, com Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s;
10.8. Prover todos os meios necessários à execução do Contrato, considerando inclusive os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
10.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento da execução do serviço a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Contratante;
10.10. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Contratante, no tocante à prestação do(s) serviço(s), que deverá estar de acordo com as especificações do Contrato, em observância às obrigações pactuadas;
10.10.1. Permitir que o Contratante, em qualquer momento, audite e avalie o(s) serviço(s) relacionado(s) ao objeto contratado.
10.11. Prestar os esclarecimentos solicitados pelo Contratante, obrigando-se de plano a responder e atender as reclamações, devendo ainda dar ciência a este, por escrito, de qualquer anormalidade que for verificada quando da execução do Contrato;
10.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da comunicação formal da fiscalização do Contratante, o(s) serviço(s) o(s) qual(is) incida(m) vício(s), defeito(s) ou incorreção(ões), resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;
10.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as condições assumidas na habilitação exigidas na licitação;
10.14. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento de correspondência;
10.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;
10.16. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a prévia autorização do Contratante;
10.17. Observar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental, baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, tais como:
10.17.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;
10.17.2. Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
10.17.3. Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades objeto do Contrato;
10.17.4. Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações dos programas do Administração Pública e normativos específicos voltados para as práticas sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas abaixo:
●	Economia de energia;
●	Economia em materiais como copos e talheres plásticos descartáveis; 
●	Economia de água; e
●	Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, e os inerentes ao manuseio e operacionalização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de condicionador de ar, dentre outros semelhantes.
10.18. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal:
10.18.1. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
10.18.1.1. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, quando nas dependências do Contratante, ou em qualquer outro local onde estejam executando o objeto contratado, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor.
10.18.1.2. Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
10.18.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais causados pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus empregados, trabalhadores, prepostos e/ou contratados, ou representantes, ao Contratante ou a terceiros;
10.18.2.1. Indenizar terceiros e/ou o Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
10.18.3. Responder civil e criminalmente pelos eventuais danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a concomitante fiscalização realizada pelo Contratante;
10.19. A Contratada e seus prestadores de serviços deverão manter sigilo acerca de todo e qualquer dado, informação ou assunto de interesse do Contratante ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do Contrato, sob pena de responder civil, penal e administrativamente;
10.19.1. Toda informação ou procedimento do qual a Contratada venha a ter acesso por força do Contrato firmado, possui caráter de confidencialidade, devendo esta agir com diligência para evitar sua divulgação, seja por ação ou omissão, de forma verbal ou escrita, a qualquer terceiro.
10.20. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, na Lei nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 840/2017 e alterações.
10.20.1. A inobservância das regras previstas no Contrato acarreta descumprimento contratual absoluto, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa da Administração Pública.

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
Nota Explicativa: As áreas técnicas, caso considerem necessário, podem optar por inserir suas próprias redações de obrigações visando melhor adequação.
As obrigações aqui exigidas devem ser aquelas que garantam a qualidade dos serviços contratados em conformidade com as estabelecidas na execução dos serviços e devidamente aceitas pelo Contratante.
As obrigações que seguem, são meramente ilustrativas. O órgão ou entidade deverá adaptá-las ou suprimi-las, em conformidade com as peculiaridades do objeto de que necessita.
[bookmark: _Hlk44947004]O Estado de Mato Grosso, através dos Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual, obriga-se a:
11.1. [bookmark: _Hlk14085465]Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente;
11.1.1. A fiscalização se dará por meio de um representante do Contratante, denominado Fiscal de Contrato, a ser oportunamente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual.
11.2. [bookmark: _Hlk26797259]Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto, quando for o caso;
11.3. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança;
11.4. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço;
11.5. [bookmark: _Hlk14082672]Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no processo licitatório;
11.5.1. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com as obrigações assumidas;
11.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto a continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Contratante, não deve ser interrompida.
11.7. Notificar a empresa Contratada sobre possíveis irregularidades ou imperfeições observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação formal do Fiscal dos Órgãos/Entidades Contratante;
11.7.1. Após comunicação das possíveis as irregularidades, a Contratada deverá refazer o serviço OU substituir o produto para sanar as impropriedades.
11.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, desde que atinentes ao objeto da contratação.
11.9. Efetuar o pagamento da Contratada, com observância do preço e as condições estabelecidas no Termo de Referência e em Edital.
11.9.1. Efetuar as retenções tributárias devidas, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada, quando couber;
11.9.2. Não efetuar pagamento à empresa Contratada, enquanto pendente qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária, pois a quem deu causa a mora foi a Contratada.
11.10. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado, no sistema SIAG-C, após firmar o Contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à Lei de Acesso às Informações (Lei Federal nº 12.527/11), regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.973/13.

12. DO CONTRATO
Nota Explicativa: Informar o prazo que a Adjudicatária terá para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de Referência;
A duração dos contratos regidos pela Lei 8.666/93 ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários;
Estabelecer ainda a necessidade de indicação de preposto, além dos dados necessários para a sua identificação e contato (nome completo, RG, CPF, endereço, telefones comercial e de celular, e-mail, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional, entre outros).
Casos em que envolvam contratação de serviços enquadrados como de “grande vulto”, deverá ser previsto a obrigatoriedade de implantação do Programa de Integridade pela Contratada.
 (Inserir redação com todas regras para assinatura do contrato)

(Segue sugestão de redação para assinatura do Contrato)
12.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da convocação formal pelo Contratante, para assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de Referência;
12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração;
12.2. O prazo da contratação será de até 12 (doze) meses, adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários;
QUANDO COUBER PRORROGAÇÃO
12.2.1. O contrato poderá ser prorrogável por igual (ais) e sucessivo (s) período (s), a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93;
12.2.2. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.
QUANDO COUBER PROGRAMA DE INTEGRIDADE
12.3. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
12.3.1. Na hipótese do Contrato a ser firmado com Órgão/Entidade se enquadrar no limite da Lei Estadual nº 12.123/2020, atualizada pelo Decreto Federal nº 9412/2018, o fornecedor deverá comprovar que mantém programa de integridade, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
12.3.2. Caso a futura Contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 11.123/20 concede o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da celebração do Contrato.
12.3.2.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
12.3.2.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.
12.3.2.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas aplicadas.
12.3.3. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta da empresa Contratada, não cabendo ao Contratante o seu ressarcimento.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL
[bookmark: _heading=h.1t3h5sf]Nota explicativa: Considerando que se trata de serviços sem dedicação direta de mão de obra, deve se verificar a necessidade de garantia contratual ou se ficará dispensada conforme faculta o artigo 56 da Lei 8666/1993 e suas alterações. 
(Inserir redação com as regras para prestação de garantia contratual)

(Segue sugestão de redação)
13.1. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de xx (xx) dias corridos, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia de xx% ( xx por cento) sobre o valor do contrato, mediante a opção por umas das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus credores econômicos, definido pelo Ministério da Fazenda, conforme orientação técnica nº. 040/2010/AGE;
a.1) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuado o recolhimento de DAR (Documento de Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o seguinte procedimento:
1. Acessar site da SEFAZ, no endereço http://www.sefaz.mt.gov.br;
2. Na aba Serviços, clicar em Documentos Arrecadação, clicar em DAR-1 - Órgãos;
3. Selecionar o Órgão/Entidade Contratante e escolher o tipo de pessoa (no caso, Jurídica);
4. Preencher o Formulário para emissão do DAR:
5. Preencher os dados necessários;
a.2). Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao Contratante, ambos documentos: as cópias do DAR e do comprovante de pagamento;
b) Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço”, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, devendo ter como importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário o Órgão/Entidade Contratante; 
b.1). No seguro-garantia ainda é vedado cláusula prevendo a obrigação de comunicar a mera expectativa de sinistro por parte do Contratante, bem como cláusula que permita a execução do objeto do contrato por meio de terceiros;
c) Fiança bancária, que deverá conter expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.
13.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de xx% (xx por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de x% (xxx por cento).
13.2.1. O atraso superior a xx (xxxxx) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de X% (xxxx por cento) do valor total do contrato, a título de garantia.
13.2.2. A retenção efetuada com base no item 13.2.1 não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à Contratada.
13.3. A contratada, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 13.2.1 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
13.4. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato e abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual.
13.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) prejuízos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e
d) obrigações trabalhistas, fiscais previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.
13.6. A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do contrato, ficando o Contratante autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações a terceiros e pagamentos de qualquer obrigação, inclusive no caso de rescisão.
13.6.1. Caso o valor ou o prazo da garantia seja insuficiente para garantir o contrato, a Contratada providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da vigência do contrato.
13.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de xx (xxxxx) dias corridos, contados da data em que for notificada.
13.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
13.9. Será considerada extinta a garantia:
13.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.
13.9.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.
13.10. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o ﬁm do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
13.10.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
13.11. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 
a) Do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Nota explicativa: O órgão/entidade deverá definir os critérios para efetuar o pagamento, especificar a forma de pagamento, bem como o prazo em que ocorrerá o pagamento.
Deverá ser previsto índice setorial de reajustamento, observado o intervalo mínimo de 01(um) ano da data da proposta realinhada apresentada na licitação, conforme estabelecido na Lei Federal 10.192/2001.
(Inserir redação com as regras para pagamento)

15. [bookmark: _heading=h.4d34og8]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto contratado os prazos e percentuais a serem aplicados, além de estabelecer quando e como ensejará a rescisão contratual.
(Inserir redação as sanções a serem aplicadas)

(Segue sugestão de redação para sanções administrativas)
15.1. [bookmark: _heading=h.2s8eyo1]Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a contratada que:
a) ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;
b) falhar ou fraudar na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) cometer fraude fiscal; 
e) não executar, parcial ou total o contrato;
15.2. A Contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das seguintes sanções a saber:
15.2.1. Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o Contratante;
15.2.2. Multas:
a) por atraso: será aplicado multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% (um por cento) por dia após o 30º dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado inexecução total do contrato;
b) por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos ao Contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento);
c) por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor total do contrato. Será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo para o Contratante. Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente da existência ou não do prejuízo ao Contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do Contrato;
15.2.2.1. A multa eventualmente imposta à Contratada, poderá ser descontada da fatura a que fizer jus ou deduzidos da garantia, garantido o contraditório e ampla defesa;
15.2.2.2. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ou os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de [inserir prazo], contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;
15.2.2.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo ainda, o Contratante proceder à cobrança judicial da multa;
15.2.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Contratante;
15.2.3. [bookmark: _heading=h.17dp8vu]Suspensão temporária do direito de participar em licitação e de contratar com a Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
15.2.4. Impedimento de licitar e contratar com Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e com consequente descredenciamento no sistema de cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados e após 02 (dois) anos de sua aplicação;
15.3. As sanções previstas nas alíneas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderão ser aplicadas juntamente com as de multa;
15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei Estadual nº 7.692, de 2002;
15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16. PÚBLICO/CLIENTELA ALVO
Nota explicativa: Relacionar todas as unidades/órgãos participantes da Ata de Registro, além de indicar qual a metodologia utilizada para quantificar a demanda a ser licitada.
O Decreto Estadual nº 1.135/2021 possibilita a previsão em edital de adesão carona das estatais nas atas de registro de preço da administração direta estadual, desde que sejam seguidas as regras contratuais previstas na Lei nº 13.303/2016.
Sendo permitida a adesão de estatais é necessária a formalização de minuta contratual específica, a ser providenciada quando da elaboração do edital de licitação, além da inclusão de tópico relativo a matriz de risco elaborada na fase preparatória da licitação em casos de contratações de serviços de “grande vulto”.
 (Inserir redação com a relação de unidades/órgão que serão beneficiados com a execução dos serviços)

(Segue sugestão de redação)
16.1. Órgãos/Entidades participantes que responderam à pesquisa de quantitativo nº 000, disponibilizada no Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, encerrada no dia 00/00/2021, e acostada ao processo administrativo. Sendo os seguintes: [inserir os órgãos e entidades];
16.2. Os Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual não participantes e demais, serão adesos na forma prevista no Decreto federal nº 7.892/2013 e Decreto Estadual nº. 840/2017 (Adesão Carona);
16.2.1. Atendendo ao Decreto Estadual nº 1.135/2021, os Órgãos/Entidades do Poder Estadual que são regidos pela Lei 13.303/2016, serão adesos a Ata de Registro de Preço, desde que sejam seguidas as regras contratuais previstas na referida Lei.

17. RESULTADOS ESPERADOS
(Inserir redação com os benefícios serão obtidos com a contratação)

18. LEGISLAÇÃO APLICADA AO OBJETO
Nota explicativa: Relacionar a legislação que subsidiou o Termo de Referência, principalmente a legislação específica aplicada ao serviço a ser executado.
(Elencar as leis)

(Segue sugestão de redação, conferir a vigência e atualizações posteriores)
- Lei nº 8.666/93 e alterações – Normas para Licitação e contratos da Administração Pública.
- Lei nº 10.520/2002 – Institui o Pregão.
- Decreto Federal nº 5.450/2005 – Regulamenta o Pregão na forma Eletrônica.
- Decreto Federal nº 7.892/2013 – Regulamenta RP.
- Lei Estadual nº 7.692, de 2002 - Regula o processo administrativo.
- Decreto Estadual n° 806/2017 – Regimento interno.
- Decreto Estadual n° 840/2017 – Regras para aquisição de bens e serviços da Administração Pública Estadual.
- Lei Federal Complementar nº 123/2006 – Normas ME e EPP.
- Lei Estadual Complementar nº 605/2018 – ME, EPP e MEI.
- Lei Federal nº 12.690/2012 - Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho.
- Decreto Estadual nº 8.199/2006 e nº 8.426/2006 – Critério de Pagamento.
[bookmark: _GoBack]- Decreto Estadual nº 1.349/2018 – Execução orçamentária (vigente).
[bookmark: _heading=h.3rdcrjn]- Lei complementar nº 116/2003 - Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal.
- Instrução Normativa nº 1.234/2012 - Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos Órgãos da Administração Pública.
- IN SLTI/MPOG n° 01/2010 - Práticas de sustentabilidade ambiental.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
Nota explicativa: Descrever informações que visem elucidar algum regramento que não esteja ligado aos tópicos elencados no Termo de Referência e que esteja relacionado ao objeto a ser contratado.
[bookmark: _heading=h.26in1rg](Inserir redação com as disposições finais)

(Segue sugestão de redação)
19.1. [bookmark: _heading=h.iig1r9qwoh97]Caso o contratante optar por formalizar o contrato, este deverá observar a determinação contida no Decreto Estadual nº 840 de 10 de fevereiro de 2017, que torna obrigatória a inserção de “cláusula anticorrupção” aos Contratos de aquisições de bens, contratação de serviços e locação de bens do Poder Executivo Estadual. Tal procedimento visa assegurar o elevado compromisso do padrão de probidade e ética na execução do Contrato, estabelecendo que nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.
[...]
Art. 138 Em todos os contratos administrativos firmados deverão conter obrigatoriamente a seguinte cláusula anticorrupção: "Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de que quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores".
19.2. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do registro de preços para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa autorização da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
19.3. São partes integrantes deste Termo de Referência:
a) ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS
Cuiabá-MT, XX de XXXX de 20XX.
	Elaborado por: 
[nome]
[cargo]
[setor demandante/órgão]
De acordo: 
	[nome]
[cargo]
[setor demandante/órgão]
	[nome]
[cargo]
[setor demandante/órgão]





ANEXO I 
ELENCO DOS ITENS DA CATEGORIA DE DESPESA


LOTE 01
	Item
	Código
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário Máximo Aceitável OU  Valor Unitário de Referência
	Valor Total Máximo Aceitável OU  Valor Total de Referência

	
	
	
	
	
	
	



Nota Explicativa: O § 2°art. 17 do Decreto Estadual nº 840/17 estabelece que a divulgação do preço de referência do objeto licitado, antes do encerramento da fase de lances do pregão, é facultativa. Estabelecendo a prerrogativa para a Administração de divulgar ou seu preço estimado antes do encerramento da fase de lances.


TERMO DE ANÁLISE, APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO.

	1– DA ANÁLISE E APROVAÇÃO:
1.1 Analisamos e aprovamos o Termo de Referência nº 000/20XX/[setor]/[órgão], seus anexos e constatamos a regularidade dos autos.
2 – DA AUTORIZAÇÃO:
2.1 Analisado e aprovado o Termo de Referência nº 000/20XX/[setor]/[órgão], inerente e face aos processos e documentos vinculantes, AUTORIZO os procedimentos legais para realização do Certame Licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para fins de REGISTRO DE PREÇOS, cujos atos procedimentais e contratação devem obediência às condições e termos previstos no Termo de Referência supracitado, processo administrativo inerente e legislação vigente.
Data:________/_________/20XX.

_______________________________________________
[nome]
[cargo]
[setor da autoridade responsável/órgão]





[Setor responsável pela elaboração do Termo de Referência]
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